
MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE OPERAÇÕES TERRESTRES

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA n9 017/2024

(Processo Administrativo n° 64322.004362/2024-03)

Torna-se público que o Comando de Operações Terrestres, por meio da Seção de Aquisições,

Licitações e Contratos - SALC, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento por MENOR
PREÇO, na hipótese do art. 75, ¡nc¡so Il, nos termos da Lei n9 14.133, de 19 de abríl de 2021, da Instrução

Normativa SEGES/ME n9 67/2021 e demais legislação aplicáveL

Data de início da etapa de Iances: 25 de abríl de 2024, a partir de 08:OO horas.

Prazo da Etapa de Lances: 06:OO horas.

Link: www.comprasgovernamentais.gov.br

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

0 objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa

especialízada, para prestação de serviço, com fornecimento de material pela contratada, para

aquísição de 01 (um) notebook galaxy book3 360 Windows 11 Home Intel CoreTM ¡5-1335U, para ser

utilizado pela Chefia do Emprego da Força Terrestre do COTER. Conforme condições, quantidades e

exigênCias estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1. A contratação ocorrerá em ¡tem/lote único, conforme tabela constante abaixo.

1.2. Ressalto que divergências entre a descrição do Catálogo de Material (CATMAT) do site

www.comprasgovernamentaís.gov,br e a descrição do material constante deste aviso,

prevalecerá a descrição do aviso, conforme descrita abaixo:

ITEM DESCRIÇÃOl UNIDADE QUANT. PREÇO LOCAL DE PRAzo DE
ESPEClFICAÇÃO DE MEDIDA UN|T. EXECUÇÃO EXECUÇÃO

ESTIMADO
Aquisição de 01 (um) notebook
modelo de referência galaxy book3

360, com Windows 11 Home, Intel

Corem i5-1335U, 16 GB, 512 GB SSD,
13.3” FuII HD Amoled, 1.16kg, grafite,

com bateria de até 4 cé|ulas; tela de
no mínimo 13.3" FHD Amoled, com
painel Touch screen, com câmera HD
e microfone; armazenamento :5126B
SSD NVMe; garantia superior a 36

meses, memória RAM 16 GB,

alímentação bivolt automática; R$ 30 (trinta)
1 . . . Unidade 1 Brasíl¡a/DF

_SIstema operaCIonaI Wmdows 11 10.828,76 dlas
home ; processador |nte|@ Core'"' ¡5

de 13Ê geração; placa gráficaz lntel Iris

Xe Graphic5; multimídiaz áud¡o: HD
(High Definition) áudio efeitos de
áudio: Dolby Atmos AIto-falantes: AKG
estéreo (2W x 2) microfone ¡ntegrado:

Dual array digital webcam integrada:

s¡m(1080p fhd); Rede: rede Ethernet:

não placa de rede Wireless: Wi~fi 6E

802.11 x 2x2 Bluetoothz Bluetooth

v5.1; e segurançaz Ieitor de
¡mpressões digita¡s.
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1.2.1. Havendo mais de item ou |ote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem

de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um |ote, deve o fornecedor

enviar proposta para todos os itens que o compõem

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especifícações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÕNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa

Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Comprasnet 4.0, disponível no

endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de

Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao

Sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema

ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação Iegal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a)

b)

e)

f)

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens

a ele relacionados;

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada

de contratar em decorrência de sanção que Ihe foi imposta;

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comerciaL econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na Iicitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em Iinha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n9 6.404l de

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantiL por submissão de trabalhadores a condições análogas às de

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela Iegislação

trabalhista
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2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea ”c" também ao fornecedor que atue em substítuição

a outra pessoa, físiça ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

eIa aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade

jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão n9 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5. sociedades cooperativas.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o

cadastramento de sua proposta iniciaL na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o

horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas Ieis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vínculam

a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na prestação dos servíços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciaL quanto na etapa de lances, serão de
>

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o

compromísso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantídades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-Ia,

substituí-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar ”s¡m" ou
”não” em campo próprio do Sistema eletrônico, às seguintes declarações:
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4.

3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para súa habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n9 123, de 2006,

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e

seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,

assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com defíciência e para

reabilitado da Previdência SociaL de que trata o art. 93 da Lei n9 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, sa|vo menor, a partir de 14 anos, na condíção de aprendiz,

nos termos do artigo 7°, XXXI|I, da Constituição;

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final

mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço).

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados

os Iimites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste

aviso.

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente,

na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,

desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

FASE DE LANCES

4.1.

4.2.

4.3.

A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de

lances também já previsto neste aviso.

Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

4.2.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do itemllote.

O fomecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao |ance que esteja

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo

sistema, sendo taís lances definidos como ”Iances intermediários” para os fins deste Aviso

de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor

oferta é de R$ 1,00 (um real).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado

primeiro no sistema.
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4.5. Caso o fornecedor não apresente Iances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo rea|, do valor do menor

Iance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de Iances, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos Iances, pelo sistema, em ordem crescente

de cIassificação.

4.7.1. O encerramento da fase de Iances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou

mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de Iances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro

Iugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estípulado

para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá

haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida meIhor proposta com preço compatível ao estimado

pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definído

para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do

procedímento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatíveL será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de

documentos complementares, adequada ao último Iance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. contiver vícios insanáveís;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste avíso ou em seus anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para

a contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,

desde que insanáveL

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
Iance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, írrisóríos ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos

e saláríos de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório

da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a

materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie

a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

convenções coletivas de trabalho vigentes.
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5.7.

5.8.

5.9.

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabíve| esse regime.

Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

objeto.

5.10.Se a proposta ou Iance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou Iance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no ”chat" a nova data e horário

para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABlLlTAÇÃO

6.1.

6.2.

Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO l
-

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABlLITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor

mais bem classificado da fase de Iances.

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da

proposta classificada em primeiro Iugar, será verificado o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CE|S, mantido pela

Controladoria-Gera| da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cni.ius.br/improbidade admlconsultar requerido.php).

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas

das alíneas "b”, ”c” e ”d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://cert¡doesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas |ndiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas

de fornecimento símilares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação
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6.3.

6.4.

6.5.

6.6.

6.7.

6.8.

6.9.

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por

meio do SICAF, nos documentos por eIe abrangídos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando

solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprímento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar

a(s) certidão(ões) válida(s).

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o

fornecedor será convocado a encaminhá-Ios, em formato dígitaL após solicitação da

Administração, sob pena de inabilitação.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não~digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digitaL

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferír os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b)

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-Ios em desacordo com o estabelecido neste

Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hípótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

cIassificação, até a apuração de uma proposta que atenda às específicações do objeto e as

condições de habilitação

Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado

Termo de Contrato ou emitído instrumento equivalente.

7.2.

con

(No

O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua

vocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso

ta de EmpenholCarta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.3.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Adminístração poderá encaminhá-Io para assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para

que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu

recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por

solicitação justíficada do adjudicatário e aceita pela Administração.

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:
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7.3.1.refer¡da Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios aIi

estabelecida as disposições da Lei n9 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Avíso de Contratação

Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137

e 138 da Lei n9 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos

137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias prorrogável conforme

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo

fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei n9 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao ínteresse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigída para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da Iicitação sem motivo

justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer_natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o

encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato Iesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12.846, de 19 de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e crimina|, às seguintes sançõesz

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave;
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b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de Iicitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos

casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não sejustifícar

a imposíção de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para Iicitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pe|o prazo mínímo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da

penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicíalmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei n9 12.846, de 19 de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administratívo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

8.8. A apuração e ojulgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n9 12.846, de 19 de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

adminístratívos específicos para apuração da ocorrêncía de danos e prejuízos à Admínistração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometído por pessoa jurídica, com ou sem a participação

de agente pública

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas reaIizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao forn'ecedor/adjudicatário,

observando-se o procedimento previsto na Lei n9 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n9

9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a

este Aviso.
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9. DAS DISPOS|ÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de

Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de

fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possíve|, e

desde que atendidas às condições de habilitação exígidas.

9.2.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo

agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pe|o ônus

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

rea|ização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrár¡o.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances

observarão o horário de Brasíl¡a-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na

documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídíca,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade

e efícácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da

contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
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9.12.

9.13.

anexos:

9.13.1.

9.13.2.

9.13.3.

Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes

ANEXO l

- Documentação exigida para Habilitação;

ANEXO II
- Estudo Técnico Preliminar; e

ANEXO III
- Termo de Referênc¡a.

CRISTIANO SI ILELA - Cel
Ordenador de D es s do COTER
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DISPENSA ELETRÔNICA Nr 17/2024

(Processo Administrativo n° 64322.004362/2024-03)

ANEXO l
- DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILlTAÇÃO

1 Regularidade físcal, social e trabalhísta:

1.1 prova de ínscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

1.2 prova de regularidade fiscal perañtea Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secxfetaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Socia|, nos termos da Portaria Conjunta n9 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gera| da Fazenda Naciona|.

1.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

VIl-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ng 5.452, de 19 de maio

de 1943;

1.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadua| e/ou municipal, relativo ao domicí|io

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratua|;

1.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Munícipal do domicí|io ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

1.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais gg municipais relacionados

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da Iei; e

1.8 Declaração que não emprega menor.
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UASG 160548
Estudo Técnico Preliminar 23/2024

Estudo Técnico Preliminar 23/2024

1. Informações Básicas

Número do processoz 64322.003852/2024~84

2. Descrição da necessidade

A solicitação foi feita por ordem do Chefe do Emprego da Força Terrestre/COTER, por intermédio do Chefe da DGOF/COTER.

A demanda se destina a suprír o Chefe do Emprego da Força Terretre e está alinhada ao Objetívo Estratégico do COTER: OEC

08 - APERFEIÇOAR A GESTÃO ADMINISTRATIVA, cujo objetivo é a realização da gestão dos bens públicos sob

responsabilidade do COTER. oríentada pelo uso de processos otímizados e estruturas racionalizadas.

A demanda também se alinha ao Objetivo Estratégico do COTER: OEC 07 - VALORIZAR OS INTEGRANTES DO COTER,

Cujo objetivo é promover um ambíente em que os integrantes do COTER se síntarn importantes no cumprímento de tarefas. Os

fatores críticos desse OEC são a qualidade do ambíente de trabalho, instalações adequadas, e o interesse dos superiores com as

atividades dos subordinados.

O equipamento é fundamental para a configuração dos ativos de redes (swítches e rede Wi-Fí) que requerem equipamentos com

mobilidade e portabilidade de acesso a locais onde não seria possível utilizar desktops.

3. Área requisitante

Ch Emp F Ter - DGOF Cel Cavalcante

4. Necessidades de Negócio

A aquísição deste equípamento (notebook) se faz necessária, tendo em Vísta as diversas demandas do Chefe do Emprego da

Força Terrestre na guarnição de Brasília e em outras guarnições. O Chefe do Emprego da Força Terrestre necessita trabalhar

remotamente e através de VPN, independentemente do dia e do horário com o objetivo de Cumprir as diversas rníssões relativas

às Operações em Vigor no Exército Brasileiro.

5. Necessidades Tecnológicas

Para atender às necessidades do Chefe do Emprego da Força Terrestre, tendo em Vista que o mesmo possui as configurações

julgadas ímportantes e necessárías para a Autoridade supracitada. O equípamento deve ter no mínimo as seguintes

especifícaçõesz Notebook

NOTEBOOK

Bateria até 4 células;

Tela de mínímo 13.3 Full HD AMOLED Touch, corn Câmera HD e mícrofone;

Armazenamentoz 512gb SSD NVMe;
Garantiaz superior a 36 meses;

Memóría RAM: 16 GB;

Alimentaçãoz Bivolt automática;

Sistema Operacíona1: Windows 11 Home;

Processadorz iS;

Placa Gráficaz Intel Iris Xe Graphics;
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° Multimídiaz Áudioz HD (High Definition) Audio Efeitos de Áudio: Dolby Atmos Alto~Fa1antesz akg Estéreo (2W x 2)

Microfone Integradoz Dual array dígital Webcam Integrada: Sim (1080p fhd);

° Redez Rede Ethemetz Não Placa de Rede Wireless: Wi-Fí 6E 802.11 ax 2x2 Bluetoothz Bluetooth V5.1; e

° Segurançaz Leitor de Impressões Dígitaís;

6. Demais requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de TIC

6. Demaís requisítos necessários e sufícíentes à escolha da solução de TIC

A solução de TIC proposta neste projeto contempla a aquisição de equípamento que, conforme especifícações técnicas, deve

atender às necessidades do Chefe do Emprego da Força TerrestrelCOTER. Além disso, a solução deve contríbuir para a

manutenção e aprimoramento dos processos administratívos e atívídades de Inaneira a prestar suporte tecnológíco efícaz.

6.1. Requisitos de Capacitação

Não se aplica, pois o bem a ser adquirído é de ampla utilização.

6.2. Requisitos de Garantia e Manutenção

O equipamento deve ser fornecido com garantia técnica do fabricante pelo período de, no mínímo, 12 (doze) meses,

contemplando serviço de suporte e assistência técnica, manutenção corretiva, compreendendo a substituição e reposição de

componentes e peças.

O prazo de garantia será contado a partir da data de emissão do documento"'Termo de Recebimento Definitívo" do bem. A

garantia do equipamento deve ser de responsabílidade do fabrícante, e não da CONTRATADA.

O serviço de assistência técnica em garantia deve cobrir todos os procedimentos técnicos destínados ao reparo de eventuais falhas

apresentadas no equipamento, de modo a restabelecer seu normal estado de uso.

O acionamento do serviço de assístêncía técnica em garantia deverá estar disponível preferencialmente através de central

telefônica DDG (0800) ou diretamente Via website, ambos ern língua portuguesa (Português-BR) para operacionalização da

abertura de chamados e fornecimento de número de protocolo a fim de realizar o acompanhamento e monitoramento das

solicitações.

O atendimento deverá ocorrer em até 05 (cinc0) días úteis a contar da data de abertura do chamado (por e-mail, ou portal web) e

o prazo para solução de problemas será de até 10 (deZ) dias úteis.

O serviço de assístência técnica pode ser realizado mediante aplicação de ferramentas de diagnóstico remoto, não podendo a

fabrícante se eximir de prestar 0 suporte díante da impossibilidade técnica e/ou incompatibilidade de eventuais acessos remotos

em virtude de restrições tecnológicas do ambíente da CONTRATANTE.

Nos casos em que não for possível solucionar problemas remotamente e/ou por telefone, para fins de atendímento técnico

presenciaL o servíço de assistência técnica deverá observar o cumprimento dos prazos Ináximos de solução estípulados neste

documento, cuja contagem se iniciará a partir do registro da solicitação do serviço de assistência técnica.
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Os danos provocados por ímperícia ou negligência (comprovado mau uso) dos usuários estão compreendidos na hipótese de

exclusão da garantia.

A movímentação do equipamento entre localidades NÃO exclui a garantía.

6.3. Requisitos Temporais

A entrega do equipamento deverá ser efetívada no prazo máximo de 30 (trír1ta) dias, a contar do recebímento da Nota de

Empenho, podendo ser prorrogada, excepcíonalmente, por até igual período, desde que justifícado prevíamente pela

CONTRATADA e autorizado pela CONTRATANTE. Os prazos de garantia estão descritos no tópíco acima deste Estudo

Técnico Preliminar.

6.4. Requisitos de Segurança

A CONTRATADA deve guardar sígílo de dados e ínformações postas à sua dísposição, não podendo cedê-los a terceiros ou

divulgá-los de qualquer forma sem anuência expressa da CONTRATANTE.

6.5. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

O idíoma de site, manuais e demais informações deve ser, predomínantemente, o Português do Brasil e, como segunda 0pção, 0

inglês.

No que Couber, Visando atender ao disposto na legislação aplicáveL os fabricantes e fomecedores deverão priorízar, para o

fornecimento do 0bjet0, a utilização de bens que sejam no todo ou em parte compostos por materiais recicláveis, atóxicos e

biodegradáveis. Além disso, devem cumprir, no que Couber, as exigênciasz

Da Lei 12.305, de 02 de agosto de 2010, que instítui a Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS;

Do arL 6° da Instrução Normatíva MPOG n 01, de 19 de janeiro de 2010, que estabelece as prátícas de sustentabilidade

na execução dos servíços;

Da Portaría N° 170, de 10 de abril de 2012 do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia ~ INMETRO.

Deverá aindaz

° Apresentar materíal Constituído e embalado com critérios socioambíentais vígentes decorrentes da Lei n° 6.938/81 e

regulamentos, com os respectivos registros e comprovações oficíais, além de atentar para as exigências da Política de

Resíduos Sólidos; _

Os produtos devem estar em embalagens adequadas, com o menor Volume possível que utilíza materiaís recicláveis de

forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento e permita o descarte sustentável;

Caberá exclusívamente à CONTRATADA remover às suas expensas todo 0 material que apresentar inconformidades ou

estiver em desacordo Com as especifícações básícas e ou aquele em que for Constatado dano em decorrência de transporte

ou acondicionamento provídenciando a substituição do mesm0, assím como 0 descarte adequado e sustentável dos

resíduos decorrentes deste tipo de falha;

° Conforme o inciso IV do art. 5° da Instrução Normativa n° 1, de 19 de janeiro de 2010 - SLTIlMPOG, os equipamentos

ofertados não deverão conter substâncias perígosas em concentração acima dos recomendados na díretiva RoHS

(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais Como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)),

cádmío (Cd), bifenil~políbromados (PBBs), éteres difenil políbromados (PBDEs).

6.6. Requisitos de Arquitetura Tecnológica

O equipamento deve ser novo e de prímeiro uso, não sendo equipamento remanufaturado, recondicionado ou reconstruído e deve

estar em linha de produção sem previsão de encerramento de fabricação na data de entrega da propostaL
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O produto deve ser entregue na caixa, lacrado pelo fabricante, não sendo aceito equípamento com Caixa violada.

A proposta deverá conter o (PN) do produto ofertado - número de série.Part Number

Devem estar em línha de produção e não ter atingido (fim da vida útíl).End-of-Life

Deve ser fomecido com documentação técnica e manuais, no formato digitaL que contenham informações suficientes para

possíbilítar a instalação, conñguração e operacionalização do equipamento.

6.7. Requisitos de Implantação

A CONTRATADA deverá entregar o equipamento empacotado índívidualmente.

6.8. Locais de Entrega

O material deverá ser entregue na seguinte localidadez

Unidade A
Endereço

No Almoxarifado do Comando de Operações Terrestres - COTER.

COTER - QGEX Bloco "H" - SMU - BrasílíalDF - CEPz 70630-901

Contatoz (0XX 61) 3415-5516 - S Ten Mat Bel Wagner MOTA Barros da

Silva - Adjunto do Almoxarífado.

Comando de Operações Terrestres

A CONTRATADA deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto lícitado para

nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza.

7. Estimativa da demanda - quantidade de bens e serviços

A quantidade de equípamento a ser adquirída foi estimada levando-se em consíderação os recursos orçamentários dísponíveis e a

demanda do Chefe do Emprego Força Terrestre/COTER:

Quantída
Item . .

Estlmatr

Notebook:

Bateria até 4 células, tela de mínimo 13.3 Full HD AMOLED Touch, com câmera HD e microfone,

armazenamentoz 512gb SSD NVMe, garantiaz superíor a 36 meses, Memóría RAMz 16 GB, alimentaçàoz Bivolt

automática, sistema OperacionaL Windows 11 Home, processadorz i5, Placa Gráñca: Intel Iris Xe Graphics, 01

multimídia: Áudioz HD (High Defmition) Audio Efeitos de Áudioz Dolby Atmos Alto-Falantes: akg Estéreo (2W

x 2) Microfone Integradoz Dual array digital Webcam Integradaz Sim (1080p Íhd), redez Rede Ethernetz Não Placa

de Rede Wireless: Wi-Fí 6E 802.11 ax 2x2 Bluetooth: Bluetooth v5.1, e segurançaz Leitor de Impressões Digitais.

8. Levantamento de soluções

Para o levantamento das soluções, esta Equipe de Planejamento da Contratação analisou 02 (dois) fatoresz
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° Quais bens são capazes de atender à demanda; e

° Quais as formas dísponíveis para se realizar a aquisição do bemlmateríaL

Quanto aos bens

NOTEBOOK

° Solução 1: Utilização de equipamentos já dísponíveis na instituição; e

° Solução 2: Aquisição de Notebook.

Quanto à forma de aquisíção (para os equipamentoil

° Solução 1: Solicitar o empenho imedíato do equipamento para a empresa a partir de preço registrado em pregão Vígente

no qual esta UASG é gerenciadora ou particípante;

Solução 2: Aquisição do equipamento mediante realização de certame licitatório como UASG gerenciadora (esta UASG

não possui pregão para o item específico);

° Solução 32 Adesão a ata de registro de preços de órgãos que licítaram 0 equipamento demandado dentro do período legal

para adesão, desde que ocorra a anuência da empresa vencedora do certame e do órgão gerenciador (impossibilidade

devido a especificidade do equipamento solicitado pela Autoridade); e

° Solução 4: Aquísíção do equipamento mediante realização de dispensa eletrônica como UASG gerenciadora.

9. Análise comparativa de soluções

Identifícadas as possíveis soluções, este responsável pelo Planejamento da Contratação procedeu à análise Crítíca entre as

diferentes altemativas, Considerando o aspecto econômico e os aspectos qualitatívos em termos de benefícios para o alcance dos

objetivos da contratação.

Quanto ao bem
NOTEBOOK

° Solução 1: a utilização dos recursos disponíveis, é inviáveL Visto que o equipamento existente é obsoleto e não atende a

necessidade do Chefe do Emprego da Força Terrestre; e

° Solução 2: a aquisição de Notebooks atende a demanda.

Quanto à forma de aquisição (para o equipamengl

° A solução 1, solicitar o empenho imediato do equipamento em pregão Vigente Como participante que atenda esta

demanda.
' A solução 2, realização de Certame liCitatório, é sempre a alternativa mais indícada, visto a possibilidade de se estipular

quantidades e as especificações técnicas e contratuais desejadas, proporcionando maior autonomia à UASG gerencíadora.

' A solução 3, adesão a ata de registro de preços de outro órgão, tem previsão legaL é amplamente utilizada na esfera

pública e possui vantagens Com relação a prazos.

° A solução 4, Dispensa Eletrônica pode aumentar o potencial de transparência das Contratações diretas, trazendo assim

mais segurança aos agentes públícos e privados envolvidos

10. Registro de soluções Consideradas inviáveis

Feita a análise das diferentes alternativas, 1evand0-se em consideração os aspectos qualitativos e econômícos, foram descartadas

as soluções abaixo por serem consideradas inviáveis:

Quanto ao beanateríal (para o equipamento)

° A solução 1, utílização dos recursos dísponíveis, é inviáveL Visto que o equipamentos atuais são em quantidades

insuficientes e/ou não estão atendendo a demanda a contento.

Quanto à forma de aquísição (para o equipamento)
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° A solução 2, realização de processo licitatórío próprío, apesar de ser o mais índicado, não é recomendado para 0 caso em

tela por se tratar de poucos itens, o que poderia aumentar 0 valor final da Contratação e, além dísso, 0 tempo necessário

para publicação e realização de pregão eletrônico írá inviabilizar a contratação no atual exercício financeiro.

11. Análise comparativa de custos (TCO)

A análíse comparativa foi elaborada nos termos do inc. III arL 11 da IN-01/2019/SGD, e incluíz

' Comparação de Custos totaís de propriedade (
- TCO) por meío da obtenção dos Custos ínerentes ao Total Cost

Ownership Ciclo de vida dos bens e serviços de cada solução, a exemplo dos valores de aquisição dos ativos, insumos,

garantia, manutenção;
° Memória de Cálculo que referenciam os preços e os custos utilizados na análise, com vistas a permitir a verificação da

origem dos dados.

Os preços forarn baseados na média levantada em pesquisa realizada junto a sítio eletrônico especializado (Banco de Preços).

NOTEBOOK
Solução 01: aquisição de Notebook

Depreciação do bem: vida útil - 5 anos, taxa linear - 20% a.a.

Objetivo
H

Valor inicial
Il

Ano 1
II

Ano 2
n

Ano 3
u

Ano 4
u

Ano 5

Notebooks
||

R$ 10.000,00
||

R$ 2.000,00
||

R$ 1.600,00
||

R$ 1.280,00
||

R$ 1.024,00
||

R$ 819,20

Residual
u

R$ 8.000,00
"

R$ 6.400,00
“

R$ 5.120,00
“

R$ 4.096,00
“

R$ 3.276,8C

Ao finaL Considerando o custo de aquisição, a perda acumulada por depreciação e o valor residual dos equipamentos, temos o

seguínte Custo Total de Propríedade (TCO):

Custo Total de Propríedade (TCO)

Objetivo Quantidade Valor Unitário Valor Total

||

Custo de Aquísíção 1 R$ 10.000,00 R$ 10.000,00

Notebook
u

Depreciação Acumulada 1 R$ 6.723,20 R$ 6.723,20

||

Valor Residual 1 R$ 3.276,80 - R$ 3.276,80

CUSTO TOTAL DE PROPRIEDADE ESTIMADO (com depreciação) R$ 13.446,40

12. Descrição da solução de TIC a ser contratada

As soluções indicadas por este responsável pelo Planejamento da Contratação é a aquisição de:

° Notebook

para expandir, melhorar e modernizar 0 sistema de tecnologia de informação e comunicação do Chefe do Emprego da Força, a

ser realizado através do empenho ímediato dos equipamento em pregão Vigente como participante que atenda esta demanda, com

a possibilidade de adesão a ata de registro de preços de outro órgão, e tarnbém, através de Dispensa Eletrôníca
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13. Estimativa de custo total da Contratação

Valor (R$): 10.000,00

Valor (R$): 10.000,00

O custo estimado da presente aquisição é de
,

conforme demonstrado abaixozR$ 10.000,00 (dez mil reais)

Custo Total da Contratação

Descrição Quantidade Valor Unitário Total

Notebook 01 10.000,00 10.000,00

Estimativa de Custo Total 10.000,00

14. Justificativa técnica da escolha da solução

A escolha da solução a ser Contratada foi baseada na análise da Vantajosidade dos aspectos técnícos, consíderando que:

° O Chefe do Emprego da Força Terrestre atualmente não dispõe de equipamento suficiente para atender a demanda da

ínstituíção; e

° O equipamentos similares descartados como solução não atendem a demanda de forma tão satisfatória quanto o

escolhido, principalmente em relação aos aspectos tecnológicos.

15. Justificativa econômica da escolha da solução

A escolha da solução a ser Contratada foi baseada na análise da Vantajosidade da solução, levand0-se em Consideração a relação

custo/benefício do Custo Total de Propriedade (TCO) das opções indicadasz

NOTEBOOK

Apesar de ter um TCO menor, os computadores de mesa não atendem a Contento a necessidade, príncipalmente com relação à

restrição de mobilidada

16. Benefícios a serem alcançados Com a contratação

Ern termos de economícidade e de melhor aproveítamento dos recursos do Chefe do Emprego da Força Terrestre, espera-se com

esta aquisição, no mínimo, os seguíntes efeítosz

Atender as necessidades do Chefe do Emprego da Força Terrestre (solicitante);

Propícíar melhoría nos ambíentes administrativosg

Dotar o Chefe do Emprego da Força Terrestre Com equipamento mais eficazes;

Oportunizar maior eficíência nas atívídades operacionais e administratívas;

Garantir que as ativídades administratívas tenham equiparnentos mais modernos e menos dispendíosos.
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17. Providências a serem Adotadas

Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666 de 1993 será destinado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens,

anotando em registro próprio todas as ocorrêncías relacionadas com a execução e determinando o que for necessário para

regularização de faltas ou defeitos 0bservados.

A fiscalização de que trata este ítem não exclui nem reduz a responsabílidade da CONTRATADA, inclusíve perante terceiros,

por qualquer irregularidade.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o recebimento dos bens,

indícando dia, mês e ano, bem Como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências

cabíveis.

18. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta Contratação.

18.1. Justificativa da Viabilidade

Com base nas justificativas, premissas e objetivos descritos nesses estudos técnicos prelimínares, entendemos ser vlável a

aquisição do materiaL

19. Responsáveis

Todas as assínaturas eletrônicas seguem 0 horário oficíal de Brasília e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto n° 10.543,

de 13 de novembro de 2020.

W/<^°(7L'Xb/
GUST O HENRIQUE CORDEIRO CAVALCANTI

Autoridade Competente
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Lista de Anexos

Atençãoz Apenas arquívos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ”.gíf" e ".png" enumerados abaíxo são anexados

diretamente a este document0.

° Anexo I - Foto NOTEBOOK.png (138.7 KB)
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Termo de Referência 20/2024

Informações Básicas

N '
dumero 0 UASG Editado por Atualizado em

artefato

20/2024
160548-COMANDO DE OPERACOES ROMULLO DA CUNHA 01/03/2024 12:31 (V

TERRESTRES - UG OLIVEIRA 1.0)

Status

CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da Contratação Processo Administratívo

II - compra, inclusíve por encomenda/Bens permanentes
64322.003852/2024-84

1. Definição do objeto

1.1. Aquísição de 1 (urn) NOTEBOOK para o Chefe do Emprego da Força Terrestre, por intermédío do cante, Chefe da DGOF

/COTER, de acordo com a tabela abaixo e conforme condições e exígências estabelecidas neste instrumento.

UNIDADE
~

VALOR VA]

ITEM ESPECIFICAÇAO DE QUANHDADE UNITÁRIO TO
MEDIDA

Notebook galaxy book3 360 Windows 11 Home Intel CoreTM iS-1335U

16 GB 512 GB SSD 13.3“ Full HD AMOLED 1.16 kg Grafite com

Bateria até 4 células;UASG 160548Estudo Técnico Preliminar 23

/20242 de 8Tela de mínimo 13.3 Full HD AMOLED Touch, com

câmera HD e microfone;Armazenamento: 5129b SSD NVMe;

Garantia: superior a 36 meses;Memória RAM: 16 GB;A|imentação:

01 Bivolt automática;Sistema Operacionalz Windows 11 Homé; Und 01 10.000,00

Processador: i5;Placa Gráficaz lntel lris Xe Graphics;Multimídia:

Áudio: HD (H¡gh Definition) Audio Efeitos de Áud¡o: Dolby Atmos Alto-

Falantesz akg Estéreo (2W x 2) Microfone |ntegrado: Dual array digital

Webcam |ntegradaz Sim (1080p fhd);Rede: Rede Ethernetz Não Placa

de Rede Wireless: Wi-Fi ôE 802.11 aX 2x2 Bluetooth: Bluetooth v5.1;

e Segurança: Leitor de Impressões Digit

10.0

1.2. Os objetos desta contratação não se enquadram como sendo de bem de lux0, conforme Decreto n° 10.818, de 27 de setembro

de 2021.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, considerando que,

notadamente, possuem padrões de desempenho e de qualidade que podem ser objetívamente defínidos, com base em

especificações usuais no mercado.

1.4 . O prazo de vígência da contratação é de 12 meses contados do recebimento da Nota de Empenho pelo fornecedor, na forma

do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A contratação objeto do presente Termo de Referência Visa proporcionar o atendimento da demanda do Chefe do Emprego

da Força Terrestre.

Cãmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Aquisíções -~ Atualizaçãoz maiol2023

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
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2.2. O quantitativo foi levantado pelo solicitante, Chefe do Emp F Ter, com base na sua necessidade.

2.3. A Fundamentação da Contratação e de seus quantítativos encontra-se pormenorizada em tópíco específíco dos Estudos

Técnicos Preliminares (ETP), apêndice deste Termo de Referência.

3. Descrição da solução

3.1. A descríção da solução corno um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnícos Preliminares

(ETP), apêndice deste Termo de Referência

3.2. A solução que melhor atende à necessidade da Admínistração é a instauração de processo adrninistrativo do tipo Dispensa
de Lícítação, na forma eletrôníca para aquísíção do item demandado, Considerando que a quantidade já é Conhecida e não haverá

a necessidade de entregas parceladas.

3.3. Em termos de justificativa econômica, não há altemativas menos dispendiosas para atender o ínteresse cla Admínistração.

4. Requisitos da contratação

Sustentabílídade:

4.1. De acordo com o ETP.

4.2. O item referente a esta contratação deverá ser entregue pelo fornecedor de acordo Com as respectivas especificações

detalhadas no ítem 1.1. deste Termo de referência.

4.3. O fornecedor deverá apresentar Catálogoslfolders ou documento equivalente em que Conste e comprove 0 atendímento às

características técnicas solicítadas e às certificações de qualidade do produto, bem como Certificações de atendimento a normas
técnícas nacionais e internacionaís, quando solicitado na descrição do item.

Subcontrataçãoz

4.4. Não será admítida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.5 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas razões abaixoz

5. Modelo de execução do objeto

Da Nota de Empenho

5.1. Após a homolcgação da licitação será enviada à(s) Adjudicatáría(s), através de e-mail, a(s) respectiva(s) Nota(s) de

Empenho(s) referente ao objeto Contratad0.

5.2. O Aceite da Nota de Empenho ernitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

5.3. A referida Nota substituirá 0 Contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as dísposíções da Lei n° 14.133, de

2021;

5.4 A contratada se Vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa e seus anexos;

Condições de Entrega

5.5. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, no seguinte endereçoz

Almoxarifado do Comando de Operações Terrestres - COTER (Cornando de Operações Terrestres). COTER - QGEx Bloco
"H" - SMU - Brasília/DF - CEP: 70630-901. Contato: (61) 3415-5516 - Falar com o Subtenente de Material Bélico WAGNER
MOTA BARROS DA SILVA - Adjunto do Almoxarífado do COTER, de segunda à quínta-feira em horário comercial (das 9:00
às 11:00 e 13200 às 17:OO) e na sexta~feira das 8:00 às 12:OO).

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria~Geral da União
Modeln de Aquisições -- Atualização1 maiol2023 2 de 8
Aprovado pela Secretaría de Gestão e Inovação
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5.6. O fornecedor deverá garantir que o produto seja entregue em perfeita condiçõe e em embalagem apropriada visando garantir

a completa cobertura de suas funcionalidades.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.7. De acordo com 0 item 6.2. do Estudo Técnico Preliminar (ETP).

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as Cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133,

de 2021, e cada parte responderá pelas consequêncías de sua inexecução total ou parciaL

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstãncias mediante símples apostila.

6.3. As comunicações entre 0 órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 0 ato exigír tal

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entídade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumprídas de
imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (

Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização

6.6. O físcal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condíções estabelecidas

no contrato, de modoa assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);

Fiscalização Técnica

6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerencíamento do contrato todas as ocorrêncías relacíonadas à

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (

Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularídade, o fiscal técnico do contrato emitirá notifícações para a correção

da execução do contrato, determínando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábiL a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 0 caso. (

Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.6.4. No caso de ocorrências que possam ínviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.6.5. O físcal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábiL 0 término do contrato sob sua

responsabilidade, com Vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VII

).

Fiscalização Administrativa

6.7. O fiscal adminístrativo do contrato verífícará a manutenção das condições de habilítação da contratada, acompanhará o

empenho, 0 pagamento, as garantias, as glosas e a formalízação de apostilamento e termos aditivos, solicítando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto n° 11.246, de 2022).

6.7.1. Caso ocorraIn descumprímento das obrígações contratuaís, o fiscal admínístratívo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providêncías cabíveís,

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e físcalização do contrato contendo todos os

regístros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servíço, do registro de

Cãmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições - Atualizaçãoz maiol2023 3 de 8
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ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fíns de atendimento da finalidade da admínistração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9. O gestor do contrato acompanhará os regístros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 0 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da líquídação e do pagamento da despesa no relatório

de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos físcais técnico, administratívo e setorial

quanto ao cumprímento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratuaL

baseado nos índícadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuaís penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de

atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilízação para fins de

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comíssão de que trata 0 art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.13. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com ínformações sobre a consecução dos objetivos que tenham

justifícado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 0 aprímoramento das atívídades da Administração. gDecreto
n° 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertínente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos

de liquidação e pagamento, no Valor dimensionado pela físcalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento do Objeto

7.1. O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equívalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posteríor Veríficação

de sua conformidade com as especifícações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebímento provisório, quando em desacordo com as

específicações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser subsütuído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da

notifícação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de

cobrança equívalente pela Administração, após a Verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceítação

mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 0 limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para 0 recebimento definitívo será de até 5 (Cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento defínitívo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,

quando houver necessídade de dilígências para a aferíção do atendimento das exigências contratuaís.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do 0bjet0, quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, deverá ser observado 0 teor

do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objet0, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratad0, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de

instrumento de cobrança equivalente, Verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será

computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebímento provisórío ou definitívo não excluirá a responsabilidade civíl pela solidez e pela segurança do serviço nem a

responsabilidade étíco-profissional pela perfeita execução do contrato.

Líquídação
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7.9. Recebída a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na

forrna desta seçã0, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §2° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o ítem anterior será reduzido à metade, mantend0-se a possibilidade de prorrogação, no caso

de contratações decorrentes de despesas cujos Valores não ultrapassem o limíte de que trata o ínciso II do art. 75 da Lei n°

14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquídação, o setor competente deverá Verificar se a nota fiscal ou instrumento de Cobrança equivalente

apresentado expressa os elementos necessários e essenciaís do documento, tais Comoz

a) o prazo de Validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão Contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o Valor a pagar; e

f) eventual destaque do Valor de retenções tríbutárias Cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstãncia que impeça a

liquidação da despesa, esta fícará sobrestada até que o contratado providencíe as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após

a Comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

7.12. A nota físcal óu instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoríamente acompanhado da comprovação da

regularidade fiscaL constatada por rneio de consulta on-line ao SICAF 0u, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,

mediante Consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no arL 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realízar consulta ao SICAF paraz a) verifícar a manutenção das Condições de habilítação exigidas

no edital; b) identifícar possível razão que impeça a participação em lícitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providencíada sua notifícação, por escrito,

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua sítuação ou, no rnesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma Vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos

responsáveís pela fiscalização da regularídade físcal quanto à inadimplência do contratado, bem Como quanto à existêncía de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessáríos para garantir o recebímento de seus

créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárías à rescisão contratual nos autos do processo

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.l7. Havendo a efetiva execução do 0bjeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decída pela rescisão do

contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis Contados da finalização da liquidação da despesa, conforme

seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGESlME n° 77, de 2022.

7.19. No Caso de atraso pelo Contratante, os Valores devidos ao contratado serão atualizados monetaríamente entre o termo final

do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índíce IPCA de Correção monetáría.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meío de ordem bancáría, para Crédito em banco, agência e conta corrente índicados pelo

Contratad0.

7.21. Será consíderada data do pagamento 0 día em que constar Como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributáría prevista na legislação aplicáveL
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7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserído na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação Vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples NacionaL nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a

retenção tributária quanto aos impostos e contríbuíções abrangidos por aquele regime. No entant0, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficiaL de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e crítério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realízação de procedimento de díspensa de licitaçã0, na forma eletrônica, com
fundamento na hípótese do art. 75, ínciso II da Lei n.° 14.133/2021, que Culminará Com a seleção da proposta de menor preço por

itenL

Forma de fornecimento

8.2. O fomecimento será integra1.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à Celebração do contratolemissão do empenho, a Administração Veríficará o eventual descumprimento das
\

Condições para contratação, especialmente quanto a exístência de sanção que a impeça, medíante a consulta a cadastros

informativos oficíais, tais C0m02

a) SICAF;

b) Cadastro Nacíonal de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.

portaldatransparencía.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantído pela Controladoria-Geral da União (https://www.

portaltransparencía.gov.br/sancoes/cnep)

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da

Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções ímpostas ao responsável pela prátíca de ato de improbidade administrativa, a

proibíção de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impedítivas Indíretas, o gestor diligencíará

para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indíretas.

8.6. A tentativa de burla será Verifícada por rneío dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manífestação previamente a uma eventual negativa de Contrataçã0.

8.8. Caso atendidas as Condições para contratação, a habilitação do interessado será Verífícada por meío do SICAF, nos

documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectíva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solícitado

pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação Com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitídos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar ern nome da matríz, e se o fornecedor for a filiaL todos os

documentos deverão estar em nome da filiaL exceto para atestados de capacidade técnica, Caso exigidos, e no Caso daqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matríz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial Com diferenças de números de documentos pertinentes ao

CND e ao CRFlFGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas Contríbuições.

8.2. As exigências de habilitação jurídica, físcaL social e trabalhista são:
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a. 1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalh0, medíante a apresentação de Certidão

negativa ou positiva com efeíto de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada

pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

b. 2. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Dístrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atívidade em cujo exercício Contrata ou Concorre;

c. 3. Caso o fornecedor seja Considerado ísento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao

objeto contratuaL deverá Comprovar tal Condíção medíante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílío ou sede, ou outra equivalente, na forma da 1ei;

d. 4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícíos do tratamento

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de

Contribuintes estadual e municípal;

e. 5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 22.614,60

9.1. Conforme item 11. do Estudo Técnico Preliminar (ETP).

10. Adequação orçamentária

1o. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à Conta de recursos específícos Consignados na Chefia do

Emprego da Força Terrestre do COTER.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) GestãofUnidadez 160539;

II) Fonte de Recursosz 1000000000;

III) Programa de Trabalho Resumido (PTRES): 232023;

IV) Ação Orçamentária: 21A0;

V) Plano Intern0: FAOPEMPMICO;

VI) Natureza: 449052.

1 1. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem 0 horário oficial de Brasília e fundamentam«se no §3° do Art. 4° do Decreto n° 10.543,

de 13 de novembro de 2020.

wu aJ
ENRIQUE CORDEIRO CAVALCANTI

Autoridade competente
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